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MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA DO
 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO Nº 15/2022

Assunto: constituição de sociedade unipessoal de advocacia por servidor do Tribunal.

	Trata-se de consulta enviada, em 24/6/2022, por meio do Sistema Ética, a esta comissão, com o seguinte teor:
“Desde que respeitado o impedimento para a advocacia contra a União, o servidor público ocupante do cargo de Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União pode constituir uma sociedade unipessoal de advocacia?”
EXAME 
	Preliminarmente, observe-se que, embora esta consulta não contenha identificação do autor, é pertinente efetuar a análise do caso, tendo em vista o papel pedagógico e consultivo da Comissão de Ética do TCU (CET), conforme os arts. 3º, inciso VI, 17 e 18, inciso III, do novo Código de Conduta Ética dos Servidores deste Tribunal, aprovado pela Resolução - TCU 330/2021.
	Além disso, e considerando a proibição de o servidor público participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, e exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário (art. 117, inciso X, Lei 8.112/1990), vale mencionar que não compete a esta comissão opinar em assuntos referentes a possíveis infrações funcionais. 
	Quanto aos aspectos estritamente éticos, a questão deve ser avaliada segundo as disposições do mencionado código, notadamente as seguintes:
“Art. 6º É dever de todo servidor do Tribunal de Contas da União:
(...)
X - evitar quaisquer ações ou relações conflitantes, ou potencialmente conflitantes, com suas responsabilidades profissionais e com este Código;
(...)
Art. 7º Ao servidor do Tribunal de Contas da União, ainda que licenciado, é condenável a prática de qualquer ato que atente contra a honra e a dignidade de sua função pública, os compromissos éticos assumidos neste Código e os valores institucionais, sendo-lhe vedado, ainda, além das condutas tipificadas na legislação específica:
(...)
XVII - exercer, de forma direta ou mediante a prestação de auxílio, advocacia junto ao Tribunal de Contas da União;
XVIII - atuar como advogado ou procurador de outro servidor deste Tribunal, ainda que sem remuneração, em processo administrativo de qualquer espécie, exceto como procurador na hipótese permitida no inciso XI do artigo 117 da Lei 8.112/1990 ou na qualidade de defensor dativo, nomeado pela Administração, nos termos do § 2º do art. 164, do referido diploma legal; 
XIX - exercer a advocacia em processos judiciais contra a União, exceto em causa própria e desde que devidamente observadas as hipóteses de incompatibilidade e impedimento previstas na Lei 8.906/1994; e
(...)
Art. 10. Considera-se conflito de interesses a situação gerada pelo confronto entre os interesses do Tribunal de Contas da União e os interesses privados do servidor, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública ou dos resultados dela esperado.
(...)
Art. 13. Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou função no âmbito do TCU:
I - exercer atividade que seja incompatível com as atribuições do cargo ou da função pública, na forma definida em regulamento, sendo como tal considerada, inclusive, aquela desenvolvida em áreas ou matérias afins à competência funcional;
II - exercer atividade que prejudique, comprometa ou impeça a realização das tarefas atinentes ao cargo ou função pública;
III - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros, obtida em razão das atividades exercidas; 
IV - participar de trabalho de fiscalização, instrução processual ou qualquer outra missão ou tarefa que lhe tenha sido confiada, nas hipóteses abaixo elencadas ou em situações análogas, semelhantes ou correlatas a estas:
a) quando houver interesse próprio ou de cônjuge, de parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de pessoa com quem mantenha ou manteve laço afetivo, de amizade ou de inimizade;
b) quando envolver processo, contrato, acordo ou instrumentos congêneres em que tenha atuado como perito ou advogado, inclusive indiretamente, mediante escritório de advocacia com o qual tenha vínculo profissional ou de colaboração, ou participado de atividades de auditoria interna ou de controle interno.
(...)” (destaques acrescidos)
	Nos termos da Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia), na redação dada pela Lei 13.247/2016, os advogados podem constituir sociedade unipessoal de advocacia, mediante registro aprovado dos atos constitutivos no Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em cuja base territorial tiver sede, respondendo seu titular, subsidiária e ilimitadamente, pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer (arts. 15 a 17-B daquela lei).
	Diante desse contexto, em especial das disposições do Código de Conduta Ética dos Servidores do TCU, cumpre esclarecer que, além do impedimento para exercer a advocacia contra a União, exceto em causa própria, é vedado ao Auditor Federal de Controle Externo e a outros servidores deste Tribunal atuar como (art. 7º, incisos XVII e XIX):
	a) advogado em processo do TCU, diretamente ou mediante auxílio; e 
[bookmark: _Hlk107408250]	b) procurador de outro servidor do órgão em processo administrativo, mesmo sem remuneração, a não ser como defensor nomeado pela Administração ou quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de cônjuge ou companheiro ou de parentes até o segundo grau.
	Do ponto de vista de possível conflito entre interesses públicos e privados, o código não incluiu, de forma expressa, a constituição da sociedade unipessoal de advocacia entre as hipóteses que o caracterizam (art. 13) ou que devem ser avaliadas nos casos concretos (art. 14). Ademais, não se vislumbra que o fato possa, por si, comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública ou dos resultados dela esperado (art. 10), desde que observadas as hipóteses de incompatibilidade e impedimento previstas na Lei 8.906/1994 e as demais regras éticas, a exemplo:
	a) da inexistência de prejuízo ou comprometimento à realização das tarefas atinentes ao cargo ou função pública (art. 13, inciso II);
	b) do impedimento para participar de tarefa no TCU relativa a processo, contrato, acordo ou instrumentos congêneres em que o servidor tenha atuado como advogado ou titular de sociedade unipessoal de advocacia, inclusive indiretamente, mediante escritório do ramo com o qual tenha qualquer vínculo (art. 13, inciso IV, alínea “b”).
	A respeito dos impedimentos e incompatibilidades legais, cabe citar a decisão proferida pelo Tribunal de Ética e Disciplina da OAB - Seção de Goiás nos Autos n° 2016/07460[footnoteRef:1] para fundamentar esta manifestação: [1:  Decisão consultado, em 30/6/2022, no seguinte endereço eletrônico:
<https://www.oabgo.org.br/arquivos/downloads/consulta-2016-07460-votada-1320215.pdf>] 

“EMENTA. CONSULTA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL CIVIL APENAS IMPEDIDO DE ADVOGAR CONTRA A FAZENDA PÚBLICA QUE O REMUNERA. POSSIBILIDADE DE CONSTITUIR SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCACIA E DE EXERCER SUA GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO. 
1. A cognição estrita do art. 117, inciso X, da Lei federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, permite inferir que o servidor público civil pode integrar sociedade privada, personificada ou não personificada, desde que não seja gerente ou administrador dessas entidades. 
2. Não obstante o conteúdo da norma, é preciso interpretar o vaticinado art. 117, inciso X, da Lei federal nº 8.112/1990, sistematicamente com a regra prescrita no art. 15, § 7º, do Estatuto da Advocacia e da OAB, ex vi das lúcidas proposições acadêmicas explanadas pelo inesquecível jurisconsulto Carlos Maximiliano. 
3. À luz desse preceito estatutário, é irrazoável considerar que o servidor público federal possa inscrever-se na OAB a fim de viabilizar seu mister profissional sozinho, ou seja, como profissional liberal pessoa humana - com apenas uma limitação, não advogar contra a fazenda pública que o remunera -, mas que não lhe seja franqueado o exercício da profissão por meio de sociedade unipessoal de advocacia. 
4. Em modo outro, não se deve esquecer que as restrições a direitos individuais não podem existir como fim em si mesmas; devem, a contrario sensu, guardar uma relação de instrumentalidade com o interesse público que se quer ver atingido com a atuação da Administração, de modo a ser preservado incólume o princípio da finalidade. 
5. Dito dessa forma, resta patente que a finalidade almejada com a proibição do inciso X do art. 117 da Lei federal 8.112/1990, não será desvirtuada caso o servidor público federal advogado constitua, gerencie ou administre sociedade unipessoal de advocacia. 
6. Afinal, o desiderato pretendido pela referida norma proibitiva, que tem caráter de excepcionalidade, portanto, é resguardar a Administração Pública de práticas promíscuas, influências indevidas, parcialidade, que poderiam eventualmente decorrer da mercancia exercida pelo servidor público. 
7. Entretanto, a sociedade de advogados, disciplinada na Lei federal nº 8.906/1994, não enseja a seus integrantes essa prática divorciada do interesse público, porquanto são sociedades puramente civis, instituídas como meio para o exercício da profissão de advogado, sem natureza empresarial propriamente dita 
8. Ademais, o art. 16 do Estatuto da Advocacia estabelece que as únicas pessoas humanas que não podem integrar sociedades unipessoais de advocacia, são aquelas não inscritas na OAB ou totalmente proibidas de advogar, situações que não se coadunam com os servidores públicos federais apenas impedidos de exercer à advocacia. 
9. Logo, arremata-se a consulta no sentido de que pode o servidor público impedido de advogar contra a fazenda pública que o remunera, não só constituir sociedade unipessoal de advocacia, como também exercer a gerência ou administração da respectiva entidade profissional. 
10. Ressalva-se, todavia, o entendimento jurídico contrário do Órgão Público que o servidor encontrar-se vinculado, em obséquio ao princípio da independência entre às instâncias.” (destaques acrescidos)
[bookmark: art29ii]	Por fim, registre-se que, em decisão proferida na apreciação de embargos de declaração opostos na Consulta 49.0000.2013.011065-5-OEP, o Conselho Federal da OAB deliberou[footnoteRef:2] que os servidores dos tribunais de contas não se enquadram na incompatibilidade prevista no art. 28, inciso II, do estatuto da entidade, restando, porém, configurados os impedimentos de exercer a advocacia contra a Fazenda Pública que os remunere (art. 30, inciso I) e nos processos de competência do próprio tribunal de contas ao qual servem; essas restrições se amoldam às disposições do nosso Código de Conduta Ética. [2:  Decisão consultada, em 29/6/2022, no endereço eletrônico da Auditar: <https://www.auditar.org.br/public/web_disk/acordo_tcu_auditar_/acordaooabtcu.pdf>] 

CONCLUSÃO
[bookmark: _Hlk107562988]	Ante o exposto, conclui-se por responder que a Comissão de Ética do TCU não vislumbra ofensa a disposição expressa do Código de Conduta Ética dos Servidores, aprovado pela Resolução - TCU 330/2021, na constituição, nos termos da legislação vigente, de sociedade unipessoal de advocacia por Auditor Federal de Controle Externo, desde que sejam observadas as hipóteses de incompatibilidade e impedimento previstas no ordenamento jurídico, bem como as regras éticas estabelecidas, especialmente aquelas que orientam o servidor a (arts. 7º, incisos XVII a XIX, e 13, incisos II e IV, alínea “b”, do código):
	I - não exercer a advocacia em:
	a) processo do TCU, diretamente ou mediante auxílio;
	b) processo administrativo, na qualidade de procurador de outro servidor do órgão, mesmo sem remuneração, exceto como defensor nomeado pela Administração ou quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de cônjuge ou companheiro ou de parentes até o segundo grau; e
	c) processo judicial contra a União, a não ser em causa própria.
	II - garantir que a atividade não prejudique, comprometa ou impeça a realização das tarefas atinentes ao cargo público;
	III - declarar-se impedido de participar no TCU de tarefa relativa a processo, contrato, acordo ou instrumentos congêneres em que tenha atuado como advogado ou titular de sociedade unipessoal de advocacia, inclusive, indiretamente, mediante escritório do ramo com o qual tenha qualquer vínculo.
TCU, em 1º de julho de 2022.
(assinado eletronicamente)
Maria Rosangela de Oliveira Andrade
Presidente da Comissão de Ética
(assinado eletronicamente)
Rodrigo de Oliveira Fernandes
Membro da Comissão de Ética
(assinado eletronicamente)
Marco Aurélio Pereira de Souza
Membro da Comissão de Ética
image1.png





